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I. ANTECEDENTES 

1.1 . -PRETENSIONES 1 

V I A N E Y P A S T R A N A C H A P A R R O , p o r i n t e r m e d i o d e a p o d e r a d o y e n e j e r c i c i o d e 

l a acción c o n s a g r a d a e n . e l artículo 8 5 d e l C . C . A . , solicitó l a . n u l i d a d d e l a s 

R e s o l u c i o n e s 0 7 7 8 d e 3 0 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 y 0 0 3 5 d e 2 6 d e e n e r o d e 2 0 1 2 , 

e x p e d i d a s p o r e l g o b e r n a d o r d e l d e p a r t a m e n t o d e C a s a n a r e , p o r l a s c u a l e s s e 

declaró i n s u b s i s t e n t e s u n o m b r a m i e n t o d e j e f e d e l a o f i c i n a d e c o n t r o l i n t e r n o d e 

gestión d e l d e p a r t a m e n t o d e C a s a n a r e y s e rechazó u n r e c u r s o d e reposición, 

r e s p e c t i v a m e n t e . 

1 F o l i o s 1 9 a 2 3 d e l c u a d e r n o N o . 1 . 
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R a d i c a d o : 8 5 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 2 - 0 0 1 7 6 - 0 1 ( 3 4 4 8 - 2 0 1 4 ) 
D e m a n d a n t e : V i a n e y P a s t r a n a C h a p a r r o 

D e m a n d a d o : L a Nación-Fiscalía G e n e r a l d e l a Nación 

C o m o c o n s e c u e n c i a d e l o a n t e r i o r y a título d e r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o solicitó 

q u e s e o r d e n a r a ( i ) s u r e i n t e g r o i n m e d i a t o a l a e n t i d a d , ( i i ) m a n t e n e r s i n solución 

d e c o n t i n u i d a d l a Resolución 0 2 7 4 d e 3 0 d e m a y o d e 2 0 1 1 , p o r m e d i o d e l a c u a l l a 

g o b e r n a d o r a d e C a s a n a r e l a nombró c o m o j e f e d e l a o f i c i n a d e c o n t r o l i n t e r n o d e 

gestión d e l d e p a r t a m e n t o , ( i i i ) l e f u e r a n r e c o n o c i d o s y p a g a d o s t o d o s l o s 

e m o l u m e n t o s q u e s e h u b i e s e n c a u s a d o d e s d e l a f e c h a d e s u r e t i r o , h a s t a l a 

culminación d e l p r e s e n t e p r o c e s o ( i v ) q u e s e l e d i e r a c u m p l i m i e n t o a l a s e n t e n c i a 

q u e p o n g a f i n a l p r o c e s o e n l o s términos d e l o s artículos 1 7 6 , 1 7 7 y 1 7 8 d e l C C A ; 

y ( v ) s e c o n d e n a r a a l a d e m a n d a d a a l p a g o d e c o s t a s y g a s t o s d e l p r o c e s o . 

1.2.- HECHOS 2 

E l a p o d e r a d o d e l a d e m a n d a n t e e x p u s o c o m o f u n d a m e n t o s tácticos d e l a acción, 

l o s s i g u i e n t e s : 

L a señora V I A N E Y P A S T R A N A C H A P A R R O f u e n o m b r a b a e n e l c a r g o d e j e f e d e 

l a o f i c i n a jurídica d e c o n t r o l i n t e r n o d e gestión d e l d e p a r t a m e n t o d e C a s a n a r e a 

través d e Resolución 0 2 7 4 d e l 3 0 d e m a y o d e 2 0 1 1 . 

E l día 3 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 , a l a s 1 0 : 4 0 a m , f u e n o t i f i c a d a p e r s o n a l m e n t e d e l a 

Resolución 0 7 7 8 d e 2 0 1 1 , m e d i a n t e l a c u a l l a g o b e r n a d o r a d e C a s a n a r e declaró 

i n s u b s i s t e n t e s u n o m b r a m i e n t o y e n s u r e m p l a z o nombró a l D r . José C l e m e n t e 

Gómez. D u r a n t e e s e día, n i a n t e s , n i después d e l a notificación d e l a c t o 

a d m i n i s t r a t i v o s e h i z o p r e s e n t e s u r e m p l a z o l o c u a l desvirtúa e l a c t a d e posesión 

q u e firmó. 

A p e s a r q u e e n l a resolución a l u d i d a n o s e h i z o r e f e r e n c i a a l o s r e c u r s o s q u e c o n t r a 

e l l a procedían, e l 3 d e e n e r o d e 2 0 1 2 i n t e r p u s o r e c u r s o d e reposición q u e f u e 

d e c i d i d o m e d i a n t e Resolución 0 0 3 5 d e 2 6 d e e n e r o d e 2 0 1 2 , p o r l a c u a l s e rechazó 

l a p r o c e d e n c i a d e l m i s m o . 

D e i g u a l f o r m a , solicitó l a r e v o c a t o r i a d i r e c t a d e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o d e 

desvinculación, s i n e m b a r g o , l a s o l i c i t u d f u e n e g a d a p o r m e d i o d e l O f i c i o 1 2 0 - 1 9 3 

d e 2 3 d e f e b r e r o d e 2 0 1 2 . 

2 F o l i o s 3 a 1 8 d e l c u a d e r n o N o . 1 . 
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R a d i c a d o : 8 5 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 2 - 0 0 1 7 6 - 0 1 ( 3 4 4 8 - 2 0 1 4 ) 
D e m a n d a n t e : V i a n e y P a s t r a n a C h a p a r r o 

D e m a n d a d o : L a Nación-Fiscalía G e n e r a l d e l a Nación 

1.3.- DISPOSICIONES VIOLADAS Y CONCEPTO DE VIOLACIÓN3 

S e invocó e n l a d e m a n d a l a violación d e l a s s i g u i e n t e s d i s p o s i c i o n e s n o r m a t i v a s : 

artículos 2 , 6 , 1 3 , 2 5 , 2 9 , 5 3 y 1 2 5 d e l a Constitución Política; e l D e c r e t o 0 1 d e 1 9 8 4 , 

l a L e y 1 4 7 4 d e 2 0 1 1 , e l D e c r e t o 2 4 0 0 d e 1 9 6 8 y l a L e y 7 3 4 d e 2 0 0 2 . 

C o m o c o n c e p t o d e violación, e l a p o d e r a d o d e l a d e m a n d a n t e indicó q u e l a s 

R e s o l u c i o n e s 0 7 7 8 d e 2 0 1 1 y 0 0 3 5 d e 2 0 1 2 p r o f e r i d a s p o r l a e n t i d a d d e m a n d a d a , 

s e e x p i d i e r o n c o n infracción a l a s n o r m a s e n q u e debían f u n d a r s e . 

L o a n t e r i o r , p u e s advirtió q u e n o s e t u v o e n c u e n t a q u e l a señora V I A N E Y 

P A S T R A N A C A S T R O , a l 3 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 , s e desempeñaba c o m o j e f e d e 

c o n t r o l i n t e r n o d e gestión d e l a e n t i d a d t e r r i t o r i a l a c c i o n a d a , e s d e c i r , s e e n c o n t r a b a 

d e n t r o d e l s u p u e s t o n o r m a t i v o d e l parágrafo t r a n s i t o r i o d e l artículo 9 d e l a L e y 1 4 7 4 

d e 2 0 1 1 , q u e l e o t o r g a b a e s t a b i l i d a d e n e l c a r g o h a s t a e l 1 d e e n e r o d e 2 0 1 4 . 

P o r o t r a p a r t e , indicó q u e s u r e t i r o d e l a e n t i d a d desmejoró e l s e r v i c i o , d e b i d o a q u e 

l a p e r s o n a q u e s e nombró e n r e m p l a z o n o cumplía c o n l o s r e q u i s i t o s p a r a 

desempeñar d i c h o c a r g o , e s t a b l e c i d o s e n e l parágrafo 1 d e l artículo 8 d e l a L e y 

1 4 7 4 d e 2 0 1 1 , p o r c u a n t o n o acreditó u n a e x p e r i e n c i a mínima d e t r e s ( 3 ) años e n 

a s u n t o s d e l c o n t r o l i n t e r n o y n o s o l a m e n t e r e l a c i o n a d a . 

1.4.- CONTESTACIÓN DE LA DEMANDA 

E l D e p a r t a m e n t o d e C a s a n a r e , guardó s i l e n c i o . 4 

1.5.- LA SENTENCIA APELADA 5 

E l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C a s a n a r e , m e d i a n t e s e n t e n c i a d e 1 5 d e m a y o d e 

3 F o l i o s 2 4 a 4 8 d e l c u a d e r n o N o . 1 . 
4 Inicíalmente e l D e p a r t a m e n t o d e C a s a n a r e presentó contestación d e l a d e m a n d a , p e r o p o s t e r i o r a e l l o e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C a s a n a r e , a través d e a u t o d e 1 8 d e j u l i o d e 2 0 1 3 , e n f o l i o s 3 3 3 a 3 3 5 d e l c u a d e r n o N o . 3 . , 
resolvió d e c l a r a r l a n u l i d a d d e t o d o l o a c t u a d o a p a r t i r d e l a c t a d e notificación d e f e c h a 2 3 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 , 
p u e s n o s e había n o t i f i c a d o l a p r o v i d e n c i a q u e resolvió f a v o r a b l e m e n t e e l r e c u r s o d e reposición p r e s e n t a d o e n 
c o n t r a d e l a u t o a d m i s o r i o d e m o d o q u e l a s p a r t e s n o tenían c o n o c i m i e n t o d e e s t a actuación q u e h a c i a p a r t e i n t e g r a l 
d e l a p r o v i d e n c i a q u e admitió l a acción. 
L o a n t e r i o r implicó q u e s e d e j a r a s i n e f e c t o s l a contestación r e a l i z a d a m o t i v o p o r e l c u a l a l r e h a c e r l a actuación 
debía p r e s e n t a r n u e v a m e n t e s u s a r g u m e n t o s , c i r c u n s t a n c i a q u e n o ocurrió, e n c o n s e c u e n c i a , e l T r i b u n a l decidió 
t e n e r p o r n o c o n t e s t a d a l a d e m a n d a m e d i a n t e a u t o d e f e c h a 2 4 d e o c t u b r e d e 2 0 1 3 - f o l i o 3 4 4 d e l c u a d e r n o N o . 3 -
c o n f i r m a d o a través d e p r o v i d e n c i a d e l 2 8 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 3 - F o l i o s 3 6 4 a 3 6 9 d e l c u a d e r n o N o . 3 . 
5 F o l i o s 3 9 0 a 3 9 9 d e l e x p e d i e n t e . 
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R a d i c a d o : 8 5 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 2 - 0 0 1 7 6 - 0 1 ( 3 4 4 8 - 2 0 1 4 ) 
D e m a n d a n t e : V i a n e y P a s t r a n a C h a p a r r o 

D e m a n d a d o : L a Nación-Fiscalía G e n e r a l d e l a Nación 

2 0 1 4 , accedió a l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . P a r a l l e g a r a e s a decisión, planteó 

e l s i g u i e n t e p r o b l e m a jurídico: 

«[...] d i l u c i d a r s i e l g o b e r n a d o r d e l a época transgredió l a l e y q u e r e g u l a b a l a 
situación a d m i n i s t r a t i v a t r a n s i t o r i a d e l a a c t o r a c u a n d o l a declaró i n s u b s i s t e n t e 
e n e l c a r g o d e j e f e d e l a O f i c i n a d e C o n t r o l I n t e r n o d e Gestión d e l d e p a r t a m e n t o 
d e C a s a n a r e , código 0 6 , g r a d o 0 9 d e l a p l a n t a g l o b a l d e l a gobernación d e 
Casanare.»6 

P a r a r e s o l v e r l o , indicó q u e s e probó e n e l e x p e d i e n t e q u e l a d e m a n d a n t e f u e 

n o m b r a d a p o r l a g o b e r n a d o r a d e l d e p a r t a m e n t o d e C a s a n a r e d e l a época, a través 

d e Resolución 0 2 7 4 d e 3 0 d e m a y o d e 2 0 1 1 , e n e l c a r g o d e j e f e d e l a o f i c i n a , código 

0 0 6 , g r a d o 0 9 , a d s c r i t o a l d e s p a c h o d e l g o b e r n a d o r d e C a s a n a r e y q u e l a m i s m a 

n o m i n a d o r a , e l 3 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 , último día d e s u p e r i o d o , p o r m e d i o d e 

Resolución 0 7 7 8 d e 2 0 1 1 , decidió d e c l a r a r i n s u b s i s t e n t e y nombró a l d o c t o r José 

C l e m e n t e Gómez e n s u r e e m p l a z o . 

E n e s e s e n t i d o , advirtió q u e p a r a l a f e c h a e n q u e s e profirió e l a c t o d e 

i n s u b s i s t e n c i a , e s t o e s , e l 3 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 , l a L e y 8 7 d e 1 9 9 3 había s i d o 

d e r o g a d a p o r l a L e y 1 4 7 4 d e 2 0 1 1 q u e entró a r e g i r e l 1 2 d e j u l i o d e e s e año, l a 

c u a l consagró q u e e l c a r g o d e j e f e d e c o n t r o l i n t e r n o sería d e p e r i o d o f i j o , l o q u e 

t r a j o c o n s i g o u n a e s t a b i l i d a d t r a n s i t o r i a . 

D e a c u e r d o c o n l o a n t e r i o r , aseguró q u e « [...] p a r a l a S a l a l a transformación d e l 

e m p l e o d e l i b r e n o m b r a m i e n t o y remoción e n u n o d e p e r i o d o f i j o operó 

automáticamente p o r m i n i s t e r i o d e l a l e y , d e s d e e l 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 1 , c u a n d o 

ocurrió l a n o v e d a d n o r m a t i v a a l u d i d a e n p r e c e d e n c i a ; e l l a n o e s t u v o c o n d i c i o n a d a 

a l a situación p e r s o n a l d e l t i t u l a r d e l c a r g o , n i a quién l o h a y a n o m b r a d o , n i a cómo 

l o h a y a s e l e c c i o n a d o . D e m a n e r a q u e e l s e r v i d o r q u e l o o c u p a b a e l día d e 

promulgación d e l a L e y 1 4 7 4 quedó a m p a r a d o p o r l a n u e v a disposición; l a 

introducción d e u n a mención a l día 3 0 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 e n e l a r t . 9 n o c a m b i a 

e s e n e c e s a r i o ( s i c ) , s i m p l e m e n t e l o r e a f i r m a , p u e s l a v o l u n t a d d e l a l e y f u e d e j a r 

asimétricos l o s p e r i o d o s d e l o s n o m i n a d o r e s c o n l o s d e l o s j e f e s d e c o n t r o l i n t e r n o 

y d i s p o n e r u n m e c a n i s m o s e n c i l l o d e transición. E s l a opción i n t e r p r e t a t i v a más 

f a v o r a b l e a l trabajador.»7 

6 R e v e r s o f o l i o 3 9 2 d e l c u a d e r n o N o . 3 . 
7 F o l i o 3 9 7 d e l c u a d e r n o N o . 3 . 
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R a d i c a d o : 8 5 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 2 - 0 0 1 7 6 - 0 1 ( 3 4 4 8 - 2 0 1 4 ) 
D e m a n d a n t e : V i a n e y P a s t r a n a C h a p a r r o 

D e m a n d a d o : L a Nación-Fiscalía G e n e r a l d e l a Nación 

E n d e s a r r o l l o d e l o e x p u e s t o , concluyó q u e prosperó e l c a r g o d e infracción d i r e c t a 

a l a l e y p u e s e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o d e i n s u b s i s t e n c i a desconoció l o d i s p u e s t o e n l a 

L e y 1 4 7 4 d e 2 0 1 1 , e n c o n s e c u e n c i a ( i ) declaró l a n u l i d a d d e l a s r e s o l u c i o n e s 

r e p r o c h a d a s , (¡i) ordenó e l p a g o d e l o s s a l a r i o s , p r i m a s , r e a j u s t e s y demás 

e m o l u m e n t o s l a b o r a l e s d e j a d o s d e d e v e n g a r p o r l a a c c i o n a n t e d e s d e e l m o m e n t o 

d e s u r e t i r o h a s t a e l 3 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 3 y ( i i i ) negó e l r e i n t e g r o p u e s t o q u e s u 

p e r i o d o c o m o j e f a d e c o n t r o l i n t e r n o y a había f e n e c i d o . 

1.6.- LA APELACIÓN8 

C o n t r a l a decisión a n t e r i o r , l a a p o d e r a d a d e l d e p a r t a m e n t o d e C a s a n a r e i n t e r p u s o 

r e c u r s o d e apelación, m e d i a n t e e l c u a l solicitó q u e s e r e v o c a r a e n s u i n t e g r i d a d l a 

p r o v i d e n c i a d e p r e c a d a y e n s u l u g a r s e n e g a r a n l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . 

C o m o s u s t e n t o d e s u petición, señaló q u e l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s d e m a n d a d o s 

n o v u l n e r a r o n l a s d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s e s t a b l e c i d a s l a L e y 1 4 7 4 d e 2 0 1 1 p u e s d e 

a c u e r d o c o n l o e s t a b l e c i d o e n e l l o s , artículos 8 y 9 d e e s a l e y , l a transición allí 

e s t a b l e c i d a comprendía t r e s p e r i o d o s d e t i e m p o , l o s c u a l e s g e n e r a b a n u n a 

n a t u r a l e z a jurídica y e f e c t o s d i f e r e n t e s r e s p e c t o d e l e m p l e o desempeñado p o r l a 

d e m a n d a n t e . 

E n e s e o r d e n d e ¡deas, explicó q u e ( i ) e l p r i m e r p e r i o d o e s t a b a c o m p r e n d i d o e n t r e 

e l 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 1 y e l 3 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 , término d u r a n t e e l c u a l e l c a r g o 

d e j e f e d e c o n t r o l i n t e r n o c o n s e r v a b a s u n a t u r a l e z a d e l i b r e n o m b r a m i e n t o y 

remoción (¡i) e l s e g u n d o p e r i o d o s e entendía d e l 1 d e e n e r o 2 0 1 2 a l 3 1 d e d i c i e m b r e 

d e 2 0 1 3 , p e r i o d o d e t i e m p o d u r a n t e e l c u a l s e d e s p o j a b a a l p u e s t o d e s u n a t u r a l e z a 

a n t e r i o r , d e f o r m a t r a n s i c i o n a l , p a r a q u e q u i e n e s t u v i e s e a c a r g o d e l m i s m o 

e m p e z a r a a g o z a r d e u n f u e r o d e e s t a b i l i d a d y ( i i i ) e l t e r c e r p e r i o d o , d e l 1 d e e n e r o 

d e 2 0 1 4 a l 3 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 7 , d u r a n t e e l c u a l e l r e s p o n s a b l e d e l c o n t r o l 

i n t e r n o s e d e s i g n a e n l a m i t a d d e l r e s p e c t i v o p e r i o d o d e l a l c a l d e o g o b e r n a d o r , p o r 

e l m i s m o , y p o r u n p e r i o d o f i j o d e 4 años. 

D e a c u e r d o c o n l a s c o n s i d e r a c i o n e s a n t e r i o r e s , expresó q u e l a gobernación d e 

C a s a n a r e resolvió q u e e r a más q u e p r o c e d e n t e e l r e t i r o d e l a d e m a n d a n t e t o d a v e z 

q u e e s t e f u e p r o f e r i d o d u r a n t e e l p r i m e r p e r i o d o d e t i e m p o a n t e s e x p l i c a d o , e n e l 

F o l i o s 4 0 6 a 4 0 9 d e l e x p e d i e n t e . 
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c u a l e l c a r g o tenía e l carácter d e l i b r e n o m b r a m i e n t o y remoción, p o r l o t a n t o n o 

existía l i m i t a n t e a l g u n a p a r a d e c l a r a r l a i n s u b s i s t e n c i a e n e j e r c i c i o d e l a p o t e s t a d 

d i s c r e c i o n a l d e q u e g o z a l a administración. 

F i n a l m e n t e , precisó q u e según e l artículo 2 7 d e l Código C i v i l , a l r e a l i z a r u n a 

interpretación g r a m a t i c a l d e l parágrafo t r a n s i t o r i o d e l artículo 9 d e l a L e y 1 4 7 4 d e 

2 0 1 1 , s e t i e n e q u e l a provisión d e l r e s p o n s a b l e d e l c o n t r o l i n t e r n o p a r a a j u s t a r e l 

p e r i o d o s e debía h a c e r c o n e l f u n c i o n a r i o q u e a l 3 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 e s t u v i e r e 

e n e l c a r g o , m a s n o c o n e l q u e l o ostentó a l m o m e n t o q u e entró a r e g i r l a L e y 1 4 7 4 

d e 2 0 1 1 , 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 1 , c o m o erróneamente l o concibió e l T r i b u n a l 

A d m i n i s t r a t i v o d e C a s a n a r e e n l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a . 

1.7. - ALEGATOS DE SEGUNDA INSTANCIA 

E l a p o d e r a d o d e l a d e m a n d a n t e n o s e pronunció e n e s t a e t a p a d e l p r o c e s o . 

E l a p o d e r a d o d e l a p a r t e d e m a n d a d a 9 reiteró l o s a r g u m e n t o s e x p u e s t o s e n e l 

r e c u r s o d e a l z a d a e n e l s e n t i d o d e a f i r m a r q u e a l m o m e n t o d e l a desvinculación d e 

l a señora V I A N E Y P A S T R A N A C H A P A R R O , e l 3 0 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 , e l c a r g o 

d e j e f e d e l a o f i c i n a d e c o n t r o l i n t e r n o d e l d e p a r t a m e n t o aún e r a d e l i b r e 

n o m b r a m i e n t o y remoción d e m o d o q u e l a g o b e r n a d o r a podía e j e r c e r s u f a c u l t a d 

d i s c r e c i o n a l y r e t i r a r l a d e s u s f u n c i o n e s . S o l o h a s t a e l 3 1 d e d i c i e m b r e d e e s e año 

f u e q u e p a s o a s e r d e p e r i o d o f i j o , m o t i v o p o r e l c u a l q u i e n e s t u v i e r a ostentándolo 

e n e s e m o m e n t o prolongaría s u n o m b r a m i e n t o h a s t a l a m i t a d d e l p e r i o d o d e l 

g o b e r n a d o r , c i r c u n s t a n c i a e n l a q u e n o s e e n c o n t r a b a l a a c c i o n a n t e . 

1.8. - CONCEPTO DEL MINISTERIO PÚBLICO10 

L a P r o c u r a d o r a S e g u n d a D e l e g a d a a n t e e l C o n s e j o d e E s t a d o pidió q u e s e 

c o n f i r m a r a l a s e n t e n c i a i m p u g n a d a p e r o c o n f u n d a m e n t o e n a r g u m e n t o s d i f e r e n t e s 

a l o s e x p u e s t o s p o r e l T r i b u n a l e n s u p r o v i d e n c i a . 

E n síntesis, afirmó q u e c o n l a expedición d e l a L e y 1 4 7 4 d e 2 0 1 1 existió u n c a m b i o 

e n l a n a t u r a l e z a d e l c a r g o desempeñado p o r l a señora V I A N E Y P A S T R A N A 

9 F o l i o s 4 9 8 a 5 0 1 d e l c u a d e r n o N o . 3 . 
1 0 F o l i o s 5 0 3 a 5 0 8 d e l c u a d e r n o N o . 3 . 
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C H A P A R R O , p e r o q u e l o s e f e c t o s r e f e r e n t e s a l p e r i o d o f i j o d e l m i s m o s o l o 

comenzarían a r e g i r a p a r t i r d e l a designación q u e h i c i e r a a m i t a d d e s u p e r i o d o e l 

r e s p e c t i v o a l c a l d e o g o b e r n a d o r , l o q u e i m p l i c a b a q u e a n t e s d e d i c h o 

n o m b r a m i e n t o l a s c o n d i c i o n e s d e l c a r g o e n mención s e mantenían, s a l v o p a r a 

a q u e l l a s p e r s o n a s q u e e s t u v i e r a n v i n c u l a d a s e n t a l c a r g o p a r a e l 3 1 d e d i c i e m b r e 

d e 2 0 1 1 , y a q u e e n razón d e a j u s t a r s u p e r i o d o , s e l e s otorgó u n p l a z o t r a n s i t o r i o 

d e p e r m a n e n c i a h a s t a l a n u e v a designación. 

D e e s a m a n e r a , resaltó q u e c u a n d o e l parágrafo t r a n s i t o r i o d e l artículo 9 d e l a L e y 

1 4 7 4 d e 2 0 1 1 , señaló q u e l o s r e s p o n s a b l e s d e l c o n t r o l i n t e r n o q u e e s t u v i e r a n e n e l 

c a r g o e l 3 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 , debían p e r m a n e c e r e n e l m i s m o h a s t a q u e s e 

r e a l i z a r a l a n u e v a designación p o r p a r t e d e l g o b e r n a d o r , debía e n t e n d e r s e q u e t a l 

situación cobijó a l o s f u n c i o n a r i o s q u e s e e n c o n t r a b a n desempeñando t a l e m p l e o 

a l i n i c i a r d e l r e s p e c t i v o día, c o m o sucedió e n e l c a s o c o n c r e t o . 

L o a n t e r i o r p u e s expresó q u e , a p e s a r d e q u e e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o m e d i a n t e e l 

c u a l s e declaró i n s u b s i s t e n t e a l a a c c i o n a n t e y s e nombró s u r e m p l a z o , t i e n e f e c h a 

d e 3 0 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 , e s t e f u e n o t i f i c a d o e l 3 1 d e d i c i e m b r e d e l a m i s m a 

a n u a l i d a d a l a s 1 0 : 4 0 a m , l o q u e l l e v a a s o s t e n e r q u e e l a c t o e n cuestión comenzó 

a p r o d u c i r e f e c t o s jurídicos a p a r t i r d e e s e m o m e n t o , e n c o n s e c u e n c i a l a 

gobernación d e C a s a n a r e perdió l a f a c u l t a d d i s c r e c i o n a l d e d e c l a r a r i n s u b s i s t e n t e 

e l n o m b r a m i e n t o d e l a d e m a n d a n t e , p u e s e l c a r g o y a había c a m b i a d o s u n a t u r a l e z a 

d e l i b r e n o m b r a m i e n t o y remoción a u n p e r i o d o e s p e c i a l d e transición. 

II. CONSIDERACIONES 

C o m o n o s e o b s e r v a c a u s a l q u e i n v a l i d e l o a c t u a d o , p r o c e d e l a S a l a a d e c i d i r 

p r e v i a s l a s s i g u i e n t e s c o n s i d e r a c i o n e s . 

2.1.- Problema jurídico 

D e a c u e r d o c o n l o s a r g u m e n t o s e x p u e s t o s e n l a s e n t e n c i a a p e l a d a y l o s q u e 

f u n d a m e n t a r o n e l r e c u r s o d e apelación p r e s e n t a d o p o r l a p a r t e d e m a n d a d a , l a S a l a 

d e Subsección deberá d e t e r m i n a r s i l a s R e s o l u c i o n e s 0 7 7 8 d e 3 0 d e d i c i e m b r e d e 

2 0 1 1 y 0 0 3 5 d e 2 6 d e e n e r o d e 2 0 1 2 , e x p e d i d a s p o r e l g o b e r n a d o r d e l 

d e p a r t a m e n t o d e C a s a n a r e , p o r l a s c u a l e s s e declaró i n s u b s i s t e n t e e l 

n o m b r a m i e n t o d e l a a c c i o n a n t e c o m o j e f e d e l a o f i c i n a d e c o n t r o l i n t e r n o d e gestión 
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d e l d e p a r t a m e n t o d e C a s a n a r e y s e rechazó u n r e c u r s o d e reposición, 

r e s p e c t i v a m e n t e , s o n c o n t r a r i a s a l parágrafo t r a n s i t o r i o d e l artículo 9 d e l a L e y 1 4 7 4 

d e 2 0 1 1 . 

P a r a r e s o l v e r l o a n t e r i o r , e n p r i m e r l u g a r s e analizará cómo d e b e e n t e n d e r s e l a 

expresión al 31 de diciembre de 2011 c o n t e n i d a e n l a p r e c i t a d a n o r m a , a p a r t i r d e 

l o c u a l s e dilucidará s i l a e n t i d a d d e m a n d a d a tenía o n o l a f a c u l t a d p a r a d e s v i n c u l a r 

d e l c a r g o a l a señora V I A N E Y P A S T R A N A a u n c u a n d o p a r a e s a f e c h a s e 

e n c o n t r a b a e n e j e r c i c i o d e l c a r g o . 

2.2.- Marco normativo y jurisprudencial aplicable al caso 

2.2.1. Jefe de oficina de control interno territorial. Transitoriedad del cargo de 

libre nombramiento y remoción a periodo fijo. 

E l artículo 2 0 9 d e l a Constitución Política d i s p o n e : 

«La función a d m i n i s t r a t i v a está a l s e r v i c i o d e l o s i n t e r e s e s g e n e r a l e s y s e 
d e s a r r o l l a c o n f u n d a m e n t o e n l o s p r i n c i p i o s d e i g u a l d a d , m o r a l i d a d , e f i c a c i a , 
economía, c e l e r i d a d , i m p a r c i a l i d a d y p u b l i c i d a d , m e d i a n t e l a descentralización, 
l a delegación y l a desconcentración d e f u n c i o n e s . 

L a s a u t o r i d a d e s a d m i n i s t r a t i v a s d e b e n c o o r d i n a r s u s a c t u a c i o n e s p a r a e l 
a d e c u a d o c u m p l i m i e n t o d e l o s f i n e s d e l E s t a d o . L a administración pública, e n 
t o d o s s u s órdenes, tendrá u n c o n t r o l i n t e r n o q u e s e ejercerá e n l o s términos q u e 
señale l a ley.» 

E n e s e s e n t i d o , e l artículo 2 6 9 s u p e r i o r , c o n s a g r a q u e : 

«En l a s e n t i d a d e s públicas, l a s a u t o r i d a d e s c o r r e s p o n d i e n t e s están o b l i g a d a s a 
diseñar y a p l i c a r , según l a n a t u r a l e z a d e s u s f u n c i o n e s , métodos y 
p r o c e d i m i e n t o s d e c o n t r o l i n t e r n o , d e c o n f o r m i d a d c o n l o q u e d i s p o n g a l a l e y , l a 
c u a l podrá e s t a b l e c e r e x c e p c i o n e s y a u t o r i z a r l a contratación d e d i c h o s s e r v i c i o s 
c o n e m p r e s a s p r i v a d a s colombianas.» 

E s d e c i r , t o d a s l a s a u t o r i d a d e s públicas t i e n e n l a obligación d e diseñar y a p l i c a r 

métodos y p r o c e d i m i e n t o s q u e p e r m i t a n l a realización d e u n c o n t r o l i n t e r n o 

a c o r d e c o n l o d i s p u e s t o e n l a l e y . 

D e a c u e r d o c o n e l l o , l a L e y 8 7 d e 1 9 9 3 por la cual se establecen normas para el 

ejercicio de control interno en las entidades y organismos del Estado y se dictan 



9 

R a d i c a d o : 8 5 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 2 - 0 0 1 7 6 - 0 1 ( 3 4 4 8 - 2 0 1 4 ) 
D e m a n d a n t e : V i a n e y P a s t r a n a C h a p a r r o 

D e m a n d a d o : L a Nación-Fiscalía G e n e r a l d e l a Nación 

otras disposiciones, estableció, e n relación c o n e l j e f e d e l a o f i c i n a d e c o n t r o l 

i n t e r n o , l o s i g u i e n t e : 

«[...] 

Artículo 9°.- Definición de la unidad u oficina de coordinación del control interno. 
E s u n o d e l o s c o m p o n e n t e s d e l S i s t e m a d e C o n t r o l I n t e r n o , d e n i v e l g e r e n c i a l o 
d i r e c t i v o , e n c a r g a d o d e m e d i r y e v a l u a r l a e f i c i e n c i a , e f i c a c i a y economía d e l o s 
demás c o n t r o l e s , a s e s o r a n d o a l a dirección e n l a c o n t i n u i d a d d e l p r o c e s o 
a d m i n i s t r a t i v o , l a reevaluación d e l o s p l a n e s e s t a b l e c i d o s y e n l a introducción 
d e l o s c o r r e c t i v o s n e c e s a r i o s p a r a e l c u m p l i m i e n t o d e l a s m e t a s u o b j e t i v o s 
p r e v i s t o s . 

Parágrafo.- C o m o m e c a n i s m o s d e verificación y evaluación d e l c o n t r o l i n t e r n o 
s e utilizarán l a s n o r m a s d e auditoría g e n e r a l m e n t e a c e p t a d a s , l a selección d e 
i n d i c a d o r e s d e desempeño, l o s i n f o r m e s d e gestión y d e c u a l q u i e r o t r o 
m e c a n i s m o m o d e r n o d e c o n t r o l q u e i m p l i q u e e l u s o d e l a m a y o r tecnología, 
e f i c i e n c i a y s e g u r i d a d . 

Artículo 10°.- Jefe de la unidad u oficina de coordinación del Control 
Interno. P a r a l a verificación y evaluación p e r m a n e n t e d e l S i s t e m a d e C o n t r o l 
I n t e r n o , l a s e n t i d a d e s e s t a t a l e s designarán c o m o a s e s o r , c o o r d i n a d o r , a u d i t o r 
i n t e r n o o c a r g o s i m i l a r , a u n f u n c i o n a r i o público q u e será a d s c r i t o a l n i v e l 
jerárquico s u p e r i o r y d e s i g n a d o e n l o s términos d e l a p r e s e n t e L e y . 

Artículo 11°.- Designación del jefe de la unidad u oficina de coordinación del 
Control Interno. E l a s e s o r , c o o r d i n a d o r , a u d i t o r i n t e r n o o q u i e n h a g a s u s v e c e s 
será un funcionario del libre nombramiento y remoción, d e s i g n a d o p o r e l 
r e p r e s e n t a n t e l e g a l o máximo d i r e c t i v o d e l o r g a n i s m o r e s p e c t i v o , según s e a s u 
c o m p e t e n c i a y d e a c u e r d o c o n l o e s t a b l e c i d o e n l a s d i s p o s i c i o n e s p r o p i a s d e 
c a d a e n t i d a d . 

[...]» Subrayado fuera del texto 

E s t e último artículo f u e m o d i f i c a d o p o r l a L e y 1 4 7 4 d e 2 0 1 1 Por la cual se dictan 
normas orientadas a fortalecer los mecanismos de prevención, investigación y 
sanción de actos de corrupción y la efectividad del control de la gestión pública, así: 

«Artículo 8°. Designación de responsable del control interno: 

P a r a l a verificación y evaluación p e r m a n e n t e d e l S i s t e m a d e C o n t r o l , e l 
P r e s i d e n t e d e l a República designará e n l a s e n t i d a d e s e s t a t a l e s d e l a r a m a 
e j e c u t i v a d e l o r d e n n a c i o n a l a l j e f e d e l a U n i d a d d e l a o f i c i n a d e c o n t r o l i n t e r n o 
o q u i e n h a g a s u s v e c e s , q u i e n será d e l i b r e n o m b r a m i e n t o y remoción. 

Cuando se trate de entidades de la rama ejecutiva del orden territorial, la 
designación se hará por la máxima autoridad administrativa de la 
respectiva entidad territorial. Este funcionario será designado por un 
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período fijo de cuatro años, en la mitad del respectivo período del alcalde 
o gobernador. 

Parágrafo 1 o . P a r a desempeñar e l c a r g o d e a s e s o r , c o o r d i n a d o r o d e a u d i t o r 
i n t e r n o s e deberá a c r e d i t a r formación p r o f e s i o n a l y e x p e r i e n c i a mínima d e t r e s 
( 3 ) años e n a s u n t o s d e l c o n t r o l i n t e r n o . 

Parágrafo 2o. E l a u d i t o r i n t e r n o , o q u i e n h a g a s u s v e c e s , contará c o n e l 
p e r s o n a l m u l t i d i s c i p l i n a r i o q u e l e a s i g n e e l j e f e d e l o r g a n i s m o o e n t i d a d , d e 
a c u e r d o c o n l a n a t u r a l e z a d e l a s f u n c i o n e s d e l m i s m o . L a selección d e d i c h o 
p e r s o n a l n o implicará n e c e s a r i a m e n t e a u m e n t o e n l a p l a n t a d e c a r g o s 
existente.» Subrayado fuera del texto original 

C o n e s t a modificación e l c a r g o d e j e f e d e l a o f i c i n a d e c o n t r o l i n t e r n o d e l o r d e n 

t e r r i t o r i a l , a d i f e r e n c i a d e l d e o r d e n n a c i o n a l , pasó d e s e r d e l i b r e n o m b r a m i e n t o y 

remoción a s e r d e p e r i o d o f i j o , e n c o n s e c u e n c i a , s e e n t i e n d e q u e l a l e y l e otorgó 

e s t a b i l i d a d a q u i e n e s o s t e n t a r a n e l m i s m o . A h o r a b i e n , a l r e s p e c t o , e l artículo 9 

i b i d e m precisó: 

«Artículo 9o. Reportes del responsable de control interno. Modifiqúese e l 
artículo 1 4 1 1 d e l a L e y 8 7 d e 1 9 9 3 , q u e quedará así: 

Él j e f e d e l a U n i d a d d e l a O f i c i n a d e C o n t r o l I n t e r n o o q u i e n h a g a s u s v e c e s e n 
u n a e n t i d a d d e l a r a m a e j e c u t i v a d e l o r d e n n a c i o n a l será u n s e r v i d o r público d e 
l i b r e n o m b r a m i e n t o y remoción, d e s i g n a d o p o r e l P r e s i d e n t e d e l a República. 

M o d i f i c a d o p o r e l a r t . 2 3 1 , D e c r e t o N a c i o n a l 0 1 9 d e 2 0 1 2 . E s t e s e r v i d o r público, 
s i n p e r j u i c i o d e l a s demás o b l i g a c i o n e s l e g a l e s , deberá r e p o r t a r a l D i r e c t o r d e l 
D e p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o d e l a P r e s i d e n c i a d e l a República, así c o m o a l o s 
O r g a n i s m o s d e C o n t r o l , l o s p o s i b l e s a c t o s d e corrupción e i r r e g u l a r i d a d e s q u e 
h a y a e n c o n t r a d o e n e l e j e r c i c i o d e s u s f u n c i o n e s . 

E l j e f e d e l a U n i d a d d e l a O f i c i n a d e C o n t r o l I n t e r n o deberá p u b l i c a r c a d a c u a t r o 
( 4 ) m e s e s e n l a página w e b d e l a e n t i d a d , u n i n f o r m e p o r m e n o r i z a d o d e l e s t a d o 
d e l c o n t r o l i n t e r n o d e d i c h a e n t i d a d , s o p e n a d e i n c u r r i r e n f a l t a d i s c i p l i n a r i a 
g r a v e . 

L o s i n f o r m e s d e l o s f u n c i o n a r i o s d e l c o n t r o l i n t e r n o tendrán v a l o r p r o b a t o r i o e n 
l o s p r o c e s o s d i s c i p l i n a r i o s , a d m i n i s t r a t i v o s , j u d i c i a l e s y f i s c a l e s c u a n d o l a s 
a u t o r i d a d e s p e r t i n e n t e s así l o s o l i c i t e n . 

Parágrafo transitorio. P a r a a j u s t a r e l p e r i o d o d e q u e t r a t a e l p r e s e n t e artículo, 
los responsables del Control Interno que estuvieren ocupando el cargo al 
31 de diciembre del 2011, permanecerán en el mismo hasta que el 
Gobernador o Alcalde haga la designación del nuevo funcionario, c o n f o r m e 
a l a f e c h a p r e v i s t a e n e l p r e s e n t e artículo.» Subrayado fuera del texto original. 

1 1 «Artículo 14°.- Informe de los funcionarios del Control Interno. M o d i f i c a d o p o r e l a r t . 9 , L e v 1 4 7 4 d e 2 0 1 1 . 
L o s i n f o r m e s d e l o s f u n c i o n a r i o s d e l c o n t r o l i n t e r n o tendrán v a l o r p r o b a t o r i o e n l o s p r o c e s o s d i s c i p l i n a r i o s , 
a d m i n i s t r a t i v o s , j u d i c i a l e s y f i s c a l e s c u a n d o l a s a u t o r i d a d e s p e r t i n e n t e s así l o soliciten.» 
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E n l o s términos e x p u e s t o s , e l j e f e d e l a u n i d a d d e c o n t r o l i n t e r n o ( i ) o q u i e n h a g a 

s u s v e c e s e n l a s e n t i d a d e s d e l a r a m a e j e c u t i v a d e l o r d e n t e r r i t o r i a l , serán 

d e s i g n a d o s p o r l a máxima a u t o r i d a d a d m i n i s t r a t i v a d e l a r e s p e c t i v a e n t i d a d 

t e r r i t o r i a l , ( i i ) p o r u n p e r i o d o f i j o d e c u a t r o años e n l a m i t a d d e l p e r i o d o d e l a l c a l d e 

o g o b e r n a d o r . 

A h o r a b i e n , e n l o q u e t i e n e q u e v e r c o n e l p e r i o d o t r a n s i t o r i o , l a l e y determinó q u e 

q u i e n e s s e e n c o n t r a r a n e n ocupación d e l c a r g o a 3 1 d e d i c i e m b r e continuarían allí 

h a s t a e l 3 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 3 , l o c u a l permitiría i n t e r c a l a r e l p e r i o d o d e a l c a l d e s 

y g o b e r n a d o r e s c o n e l e m p l e o d e j e f e d e c o n t r o l i n t e r n o . 

L l e g a d a e s a f e c h a - 3 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 3 - e l e m p l e o q u e d a v a c a n t e p a r a q u e l a 

a u t o r i d a d f a c u l t a d a , d e s i g n e a u n n u e v o j e f e d e l a o f i c i n a d e c o n t r o l i n t e r n o . 

2.2.2. El principio i n d u b i o p r o o p e r a r i o y la interpretación de normas 

laborales. 

E l p r i n c i p i o in dubio pro operario, e s característico d e l d e r e c h o l a b o r a l , s e e n c u e n t r a 

g a r a n t i z a d o e n l o s artículos 2 6 y 5 8 d e l a Constitución Política y s e r e f i e r e a l o s 

c a s o s e n q u e e x i s t e d u d a s o b r e l a interpretación d e u n a n o r m a , m o m e n t o e n e l c u a l 

deberá o p t a r s e p o r l a más f a v o r a b l e . 

E n l o s términos d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l : «El p r i n c i p i o indubio pro operario, p o r 

s u p a r t e , s e a p l i c a c u a n d o f r e n t e a u n a m i s m a n o r m a s u r g e n v a r i a s 

i n t e r p r e t a c i o n e s s e n s a t a s , d e b i e n d o e s c o g e r s e l a q u e más l e f a v o r e z c a a l 

trabajador.»12 

A l r e s p e c t o , l a S a l a L a b o r a l d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a 1 3 , h a p r e c i s a d o q u e : 

«El p r i n c i p i o i n d u b i o p r o o p e r a r i o , s e p r e s e n t a c u a n d o f r e n t e a u n a m i s m a 
n o r m a l a b o r a l s u r g e n v a r i a s i n t e r p r e t a c i o n e s s e n s a t a s , l a c u a l i m p l i c a l a 
e s c o g e n c i a d e l e j e r c i c i o hermenéutico q u e más l e f a v o r e z c a a l t r a b a j a d o r . 
Además, t i e n e c o m o p a r t i c u l a r i d a d e s l a s s i g u i e n t e s : ( i ) s u aplicación s e 
r e s t r i n g e p a r a a q u e l l o s e v e n t o s e n q u e n a z c a e n e l j u e z u n a d u d a e n l a 

1 2 C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . S e n t e n c i a S U - 4 4 2 d e 2 0 1 6 . M . P . : María V i c t o r i a C a l l e C o r r e a . 
1 3 S a l a d e Casación L a b o r a l . M . P . : C a r l o s E r n e s t o M o l i n a M o n s a l v e . Radicación N° 4 0 6 6 2 . Bogotá D . C , q u i n c e 
( 1 5 ) d e f e b r e r o d e d o s m i l o n c e ( 2 0 1 1 ) . 
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interpretación, e s d e c i r , s i p a r a él n o e x i s t e , así l a n o r m a p e r m i t a o t r a s 
i n t e r p r e t a c i o n e s , n o e s o b l i g a t o r i o s u e m p l e o ; ( i i ) l o s j u e c e s n o están 
o b l i g a d o s e n t o d o s l o s c a s o s a a c o g e r c o m o c o r r e c t a s l a s i n t e r p r e t a c i o n e s 
q u e d e l a s n o r m a s p r o p o n g a n l a s p a r t e s , t a n t o d e m a n d a n t e c o m o 
d e m a n d a d o , y (¡ii) n o s e h a c e e x t e n s i v o a l o s c a s o s e n q u e a l j u z g a d o r 
p u e d a s u r g i r l e i n c e r t i d u m b r e r e s p e c t o d e l a valoración d e u n a p r u e b a , 
e s t o e s , l a q u e r e s u l t a d e d e f e c t o o i n s u f i c i e n c i a e n l a p r u e b a d e l o s 
h e c h o s , d a d o q u e e l artículo 6 1 d e l Código P r o c e s a l d e l T r a b a j o y d e l a 
S e g u r i d a d S o c i a l c o n s a g r a l a p o t e s t a d d e l o s j u e c e s d e f o r m a r l i b r e m e n t e 
s u c o n v e n c i m i e n t o y n o l o s s u j e t a a u n a t a r i f a l e g a l d e prueba.» 

E n e s e o r d e n d e i d e a s , d e b e e n t e n d e r s e q u e a n t e l a d u d a f r e n t e a l e n t e n d i m i e n t o 
d e u n a n o r m a l a b o r a l , l a interpretación q u e p r e v a l e c e e s l a f a v o r a b l e a l 
t r a b a j a d o r . 

2.3.- Caso concreto. 

P a r a r e s o l v e r e l p r o b l e m a jurídico p l a n t e a d o , l a S a l a d e Subsección a d v i e r t e l a s 

s i g u i e n t e s p r u e b a s e n e l e x p e d i e n t e : 

1 . 1 . Resolución N o . 0 2 7 4 d e 3 0 d e m a y o d e 2 0 1 1 , a través d e l a c u a l l a 

g o b e r n a d o r a d e C a s a n a r e d e c l a r a i n s u b s i s t e n t e a l j e f e d e l a o f i c i n a d e 

c o n t r o l i n t e r n o y n o m b r a e n s u l u g a r a l a señora V I A N E Y P A S T R A N A 

C H A P A R R O . 1 4 

1 . 2 . Resolución N o . 0 7 7 8 d e l 3 0 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 , m e d i a n t e l a c u a l , l a 

g o b e r n a d o r a d e C a s a n a r e , d e c l a r a i n s u b s i s t e n t e d e l n o m b r a m i e n t o a l a 

señora V I A N E Y P A S T R A N A C H A P A R R O c o m o j e f e d e l a o f i c i n a d e c o n t r o l 

i n t e r n o y e n s u l u g a r n o m b r a a l señor JOSÉ C L E M E N T E GÓMEZ 

R O M E R O . 1 5 

1 . 3 . Notificación a l a señora V I A N E Y P A S T R A N A C H A P A R R O d e l a c t o 

a d m i n i s t r a t i v o q u e l a declaró i n s u b s i s t e n t e , d e f e c h a 3 1 d e d i c i e m b r e d e 

2 0 1 1 a l a s 1 0 : 4 0 a . m . 1 6 

1 . 4 . A c t a d e posesión d e l señor José C l e m e n t e Gómez R o m e r o d e f e c h a 3 1 d e 

d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 , e n e l c a r g o d e j e f e d e c o n t r o l i n t e r n o a d s c r i t o a l d e s p a c h o 

d e l g o b e r n a d o r d e C a s a n a r e . 1 7 

4 V i s i b l e e n f o l i o 2 1 5 d e l c u a d e r n o 1 . 
15 V i s i b l e e n f o l i o 6 0 d e l c u a d e r n o 1 . 
18 F o l i o 5 9 d e l c u a d e r n o 1 . 
17 F o l i o 8 2 d e l c u a d e r n o 1 . 
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1 . 5 . R e c u r s o d e reposición p r e s e n t a d o p o r l a señora V I A N E Y P A S T R A N A 

C H A P A R R O c o n t r a l a Resolución N o . 0 7 7 8 d e l 3 0 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 , 1 8 

1 . 6 . Resolución N o . 0 0 3 5 d e 2 6 d e e n e r o d e 2 0 1 2 , e x p e d i d a p o r e l g o b e r n a d o r 

d e C a s a n a r e a través d e l a c u a l r e c h a z a e l r e c u r s o d e reposición p r e s e n t a d o 

p o r l a d e m a n d a n t e p o r s e r extemporáneo.19 

D e l o s d o c u m e n t o s a n t e r i o r e s , l a S a l a d e Subsección e v i d e n c i a q u e l a señora 

V I A N E Y P A S T R A N A C H A P A R R O f u e n o m b r a d a e n e l c a r g o d e j e f e d e l a o f i c i n a 

d e c o n t r o l d i s c i p l i n a r i o m e d i a n t e Resolución N o . 0 2 7 4 d e 3 0 d e m a y o d e 2 0 1 1 , 

e x p e d i d a p o r l a g o b e r n a d o r a d e C a s a n a r e . 

También está a c r e d i t a d o q u e a través d e Resolución N o . 0 7 7 8 d e l 3 0 d e d i c i e m b r e 

d e 2 0 1 1 , c o n t r a l a c u a l l a d e m a n d a n t e presentó r e c u r s o d e reposición, r e s u e l t o 

m e d i a n t e Resolución N o . 0 0 3 5 d e 2 6 d e e n e r o d e 2 0 1 2 , q u e l o rechazó p o r 

i m p r o c e d e n t e , e l g o b e r n a d o r d e C a s a n a r e decidió d e s v i n c u l a r d e l c a r g o a l a señora 

P A S T R A N A C H A P A R R O y n o m b r a r a l señor JOSÉ C L E M E N T E GÓMEZ 

R O M E R O , c o m o j e f e d e l a o f i c i n a d e c o n t r o l i n t e r n o d e e s e e n t e t e r r i t o r i a l . 

A propósito, s e a d v i e r t e q u e e s t e a c t o a d m i n i s t r a t i v o f u e n o t i f i c a d o a l a señora 

V I A N E Y P A S T R A N A C H A P A R R O e l 3 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 a l a s 1 0 : 4 0 a . m . 

c o m o c o n s t a e n f o l i o 5 9 d e l c u a d e r n o N o . 1 . 

E n relación c o n e s t a situación, e l parágrafo t r a n s i t o r i o d e l artículo 9 d e l a L e y 1 4 7 4 

d e 2 0 1 1 , e x p r e s a m e n t e i n d i c a : 

Parágrafo transitorio. P a r a a j u s t a r e l p e r i o d o d e q u e t r a t a e l p r e s e n t e artículo, 
los responsables del Control Interno que estuvieren ocupando el cargo al 
31 de diciembre del 2011, permanecerán en el mismo hasta que el 
Gobernador o Alcalde haga la designación del nuevo funcionario, c o n f o r m e 
a l a f e c h a p r e v i s t a e n e l p r e s e n t e artículo.» 

L a interpretación d e l a d e m a n d a d a d e e s t e artículo, según l o s a r g u m e n t o s q u e 

manifestó e n e l r e c u r s o d e apelación e s q u e e l c a r g o d e j e f e d e l a o f i c i n a jurídica 

e r a d e l i b r e n o m b r a m i e n t o y remoción h a s t a e l 3 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 , i n c l u s i v e , 

y s o l o h a s t a e l 1 d e e n e r o d e 2 0 1 2 pasó a s e r d e p e r i o d o f i j o . 

1 8 F o l i o s 6 1 a 7 5 d e l c u a d e r n o 1 . 
1 9 F o l i o s 7 8 a 7 9 d e l c u a d e r n o 1 . 
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C o n t r a r i o a e l l o , l a d e m a n d a n t e e n t i e n d e q u e e l c a r g o q u e ostentó pasó a s e r d e 

p e r i o d o f i j o d e s d e e l m i s m o 31 d e d i c i e m b r e d e 2011, c u a n d o s e e n c o n t r a b a 

ocupándolo h a s t a l a s 10:40 a . m . m o m e n t o e n q u e f u e n o t i f i c a d a d e s u 

i n s u b s i s t e n c i a . 

E n relación c o n e l p a r t i c u l a r , e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C a s a n a r e , e n l a s 

c o n s i d e r a c i o n e s d e l a p r o v i d e n c i a i m p u g n a d a , afirmó q u e e l c a r g o r e f e r i d o e r a d e 

p e r i o d o f i j o d e s d e e l m i s m o m o m e n t o d e l a publicación d e l a L e y 1474 d e 2011, e s 

d e c i r , e l 12 d e j u l i o d e 2011, l o c u a l i m p l i c a q u e d e s d e e s a f e c h a y a l a a c c i o n a n t e 

g o z a b a d e l a e s t a b i l i d a d d e e s a f i g u r a jurídica. 

S o b r e l o a n t e r i o r y u n a v e z a n a l i z a d o e l t e n o r d e l parágrafo t r a n s i t o r i o , l a S a l a d e 

Subsección r e s a l t a q u e , s i b i e n e l m i s m o p u e d e s e r s u j e t o d e d i v e r s a s l e c t u r a s , l o 

c i e r t o e s q u e e n atención a l p r i n c i p i o in dubio pro operario d e b e o p t a r s e p o r l a 

interpretación más benéfica p a r a e l t r a b a j a d o r . 

Así, c u a n d o l a r e g l a señala «al 31 de diciembre de 2011», s e c o m p r e n d e q u e q u i e n 

inició e s e día e n e l c a r g o d e j e f e d e l a o f i c i n a d e c o n t r o l i n t e r n o , y n o q u i e n l o 

terminó, e s l a p e r s o n a q u e d e b e m a n t e n e r s e e n él h a s t a e l 31 d e d i c i e m b r e d e 

2013, c u a n d o e l g o b e r n a d o r o a l c a l d e podrá d e s i g n a r a o t r a p e r s o n a p a r a q u e l o 

o c u p e . 

E n e s e o r d e n d e i d e a s y t o d a v e z q u e l a señora V I A N E Y P A S T R A N A C H A P A R R O 

s e e n c o n t r a b a e n e l c a r g o e l día 31 d e d i c i e m b r e e l e 2ÓTl, n o podía ' s e r 

d e s v i n c u l a d a p o r e l g o b e r n a d o r d e l d e p a r t a m e n t o d e C a s a n a r e , c o m o b i e n l o d i j o 

l a d e l e g a d a d e l M i n i s t e r i o Público e n e l i n f o r m e q u e rindió. 

N o s e c o m p a r t e e n t o n c e s l a consideración d e l T r i b u n a l s o b r e l a aplicación d e e s a 

r e g l a d e s d e l a e n t r a d a e n v i g o r d e l a L e y , p u e s d e f o r m a específica l a n o r m a 

c o n d i c i o n a s u aplicación a q u i e n e s s e e n c u e n t r e n e n e l c a r g o a l 31 d e d i c i e m b r e 

d e 2011, n o a n t e s o después, s i n o e n e s e p r e c i s o m o m e n t o . E n c o n s e c u e n c i a , l a 

s e n t e n c i a i m p u g n a d a será c o n f i r m a d a , p e r o p o r l a s r a z o n e s e x p u e s t a s e n e s t a 

p r o v i d e n c i a . 
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E n mérito d e l o e x p u e s t o , l a Subsección " A " d e l a Sección S e g u n d a d e l C o n s e j o d e 

E s t a d o , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n n o m b r e d e l a República d e C o l o m b i a ( A r t . 2 8 0 

C G P ) y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , 

CONFÍRMASE l a s e n t e n c i a d e 1 5 d e m a y o d e 2 0 1 4 p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l 

A d m i n i s t r a t i v o d e l C a s a n a r e , q u e accedió a l a s p r e t e n s i o n e s d e n u l i d a d y 

r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o p r e s e n t a d a p o r l a señora V I A N E Y P A S T R A N A 

C H A P A R R O , p o r l o s m o t i v o s e x p u e s t o s e n l a p a r t e c o n s i d e r a t i v a d e e s t a 

p r o v i d e n c i a . 

SEGUNDO: E n f i r m e e s t a decisión, envíese a l T r i b u n a l d e o r i g e n . 

L a a n t e r i o r p r o v i d e n c i a f u e d i s c u t i d a y a p r o b a d a p o r l a S a l a e n sesión d e l a f e c h a . 

FALLA 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 

RAFAEL FRANCISCO SUÁREZ VARGAS 

Ausente con permiso 




